
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

 

PORTARIA Nº 270, DE 01 DE JULHO DE 2026

 
A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, no uso de suas

atribuições legais;
CONSIDERANDO o Art. 207 da Constituição Federal de 1988, que garante

autonomia: didático-científica para definir currículos, métodos e projetos
acadêmicos; administrativa para organização interna e gestão institucional;
financeira e patrimonial para gestão de recursos e patrimônio;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.608/2012, que institui a Política Nacional de
Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), que define responsabilidades da União, estados e
municípios na prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação de
desastres;

CONSIDERANDO a Lei nº 10.257/2001, que estabelece o Estatuto das
Cidades com as diretrizes para o planejamento urbano, incluindo a redução de riscos
de desastres;

CONSIDERANDO a Lei nº 9.394/1996, que permite flexibilizações no
calendário escolar em situações excepcionais, como desastres naturais;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes objetivas,
padronizadas e céleres para manutenção, flexibilização ou suspensão de atividades
acadêmicas e administrativas da UFPel diante de eventos extremos que possam
oferecer riscos à comunidade universitária.

 
RESOLVE:
 
Art. 1º INSTITUIR o Protocolo Institucional para Gestão de Eventos

Climáticos Extremos da UFPel, para todos os campi, unidades acadêmicas e
administrativas, laboratórios e demais estruturas vinculadas à Universidade Federal
de Pelotas, considerando o disposto:

 
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
 
Art. 2º Fica instituído o Protocolo Institucional para Gestão de Eventos

Climáticos Extremos na região dos campi da Universidade Federal de Pelotas –
UFPel, com os seguintes objetivos:

I – avaliar a potencial ocorrência de eventos meteorológicos e/ou
hidrológicos extremos nos municípios em que a UFPel possui campi;
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II – estabelecer níveis e sistemas de alerta correspondentes ao nível de
severidade dos eventos extremos previstos;

III – definir e orientar o funcionamento acadêmico e administrativo
diante dos diferentes níveis de impacto dos eventos extremos previstos, em curso
ou ocorridos;

IV – estabelecer um conjunto de ações integradas para a prevenção e
mitigação dos impactos decorrentes de eventos extremos na comunidade
universitária;

V – considerar as vulnerabilidades sociais, territoriais, acadêmicas e
laborais da comunidade universitária na avaliação dos impactos decorrentes de
eventos extremos.

 
Art. 3º Para efeitos deste Protocolo, considera-se as seguintes definições:
I – Mudanças Climáticas: alterações de longo prazo nos padrões de

temperatura da atmosfera, dos oceanos e no clima;
II – Evento Extremo: eventos climáticos, meteorológicos e hidrológicos

com padrões mais intensos que as variações históricas e que afetam o cotidiano de
uma comunidade, com impactos físicos, sociais e ambientais;

III – Atividades Assíncronas: são aquelas realizadas pelos estudantes e
servidores(as), levando em consideração sua própria disponibilidade de tempo, ou
seja, não necessariamente realizadas no horário em que estariam presentes na
Universidade, não mantendo relação com o horário dos(as) docentes e dispensando
a conexão simultânea entre docentes e estudantes;

IV – Modalidade de Teletrabalho: modalidade em que o cumprimento da
jornada regular pelo(a) participante pode ser realizada fora das dependências físicas
da UFPel, de forma remota e com a utilização de recursos tecnológicos. A
modalidade de teletrabalho poderá ser realizada em regime de execução parcial ou
integral. Não altera o vínculo, as responsabilidades ou a natureza das funções da
pessoa servidora;

V – Trabalho Remoto Emergencial: modalidade excepcional, temporária e
não planejada de execução de atividades fora das dependências institucionais,
adotada em situações de risco ou emergência. Tem por finalidade assegurar a
continuidade dos serviços e a proteção da comunidade acadêmica e administrativa.

Parágrafo único. Para os fins deste Protocolo, compreendem-se como
eventos climáticos extremos os fenômenos meteorológicos, hidrológicos e
oceanográficos capazes de produzir impactos negativos significativos sobre a
comunidade universitária.

 
CAPÍTULO II

DA GOVERNANÇA, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RISCOS CLIMÁTICOS
 
Art. 4º O monitoramento, avaliação e prognóstico de eventos extremos

nas regiões em que a UFPel possui campi será realizado permanentemente pelo
Comitê de Gestão de Riscos Climáticos e Eventos Extremos da UFPel, vinculado ao
Gabinete da Reitoria.

§ 1º Integram permanentemente o Comitê: o(a) Pró-Reitor(a) de Ensino,
o(a) Pró-Reitor(a) de Pesquisa e Pós-Graduação, o(a) Pró-Reitor(a) de Assuntos
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Estudantis , o(a) Pró-Reitor(a) de Extensão e Cultura, o(a) Pro-Reitor de Ações
Afirmativas e Equidade, o(a) Pró-Reitor(a) de Gestão com Pessoas, o(a) Pró-Reitor(a)
de Planejamento e Desenvolvimento, o(a) Pró-Reitor(a) Administrativo(a), o(a)
Superintendente de Infraestrutura, o(a) Superintendente de Gestão de Tecnologia da
Informação e Comunicação (SGTIC), o(a) Superintendente do Campus Capão do
Leão e o(a) Coordenador(a) de Comunicação Social;

§ 2º O(A) Reitor(a) e o(a) Vice-Reitor(a), na representação da Reitoria,
são membros natos do Comitê de Gestão de Riscos Climáticos e Eventos Extremos
da UFPel, exercendo, respectivamente, as funções de Coordenação e Coordenação
Adjunta.

§ 3º O Comitê será assessorado por uma Câmara Técnica de
Monitoramento e Inteligência Climática, integrada pelo(a) Diretor(a) da Faculdade de
Meteorologia, pelo(a) Chefe do Centro de Pesquisa e Previsões Meteorológicas
(CPMET) e pelo(a) Coordenador(a) da Agência da Lagoa Mirim (ALM), na qualidade
de membros natos. Cada unidade ou órgão representado deverá indicar um(a)
suplente para atuar em substituição ao(à) titular quando necessário.

§ 4º A Câmara Técnica, sempre que necessário, poderá contar com a
atuação de especialistas ad hoc e de grupos de trabalho para avaliar e elaborar
prognósticos ou orientações sobre temas específicos.

§ 5º O Gabinete da Reitoria fica responsável pelo provimento da
estrutura necessária para o funcionamento do Comitê.

§6º O Gabinete da Reitoria constitui a instância máxima de decisão para
estabelecer, por meio de Portaria Normativa, o enquadramento dos potenciais
eventos climáticos extremos, conforme a classificação prevista nesta Portaria, bem
como definir as medidas restritivas aplicáveis, o respectivo período de vigência e as
orientações correspondentes para cada campus.

 
Art. 5º Compete ao Comitê de Gestão de Riscos Climáticos e Eventos

Extremos da UFPel:
I – avaliar os alertas emitidos pela Câmara Técnica de Monitoramento e

Inteligência Climática com o grau de severidade e risco identificados nos
prognósticos para a ocorrência de eventos extremos nos municípios em que a UFPel
possui campi;

II – fazer avaliação e enquadramento do impacto decorrente de evento
extremo;

III – divulgar a avaliação e enquadramento do impacto decorrente de
evento extremo e orientar a instituição quanto ao funcionamento das atividades;

 
Art. 6º Compete à Câmara Técnica de Monitoramento e Inteligência

Climática:
I – monitorar as condições climáticas e meteorológicas dos municípios

em que a UFPel possui campi;
II – avaliar e elaborar prognósticos diante da ocorrência potencial de

eventos meteorológicos e/ou hidrológicos extremos nos municípios em que a UFPel
possui campi;

III – emitir alertas compatíveis com o grau de severidade e risco
identificados nos prognósticos para a ocorrência de eventos extremos nos
municípios em que a UFPel possui campi;
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IV – estabelecer parcerias institucionais para obter dados e aprimorar a
previsibilidade de ocorrência de eventos extremos;

V – manter interlocução permanente com órgãos de Defesa Civil
municipal, estadual e federal, bem como com instituições de monitoramento
meteorológico e hidrológico.

 
CAPÍTULO III

DA AVALIAÇÃO E ENQUADRAMENTO DO IMPACTO DECORRENTE DE EVENTO
EXTREMO

 
Art. 7º A partir da ocorrência potencial de eventos meteorológicos e/ou

hidrológicos extremos nos municípios em que a UFPel possui campi, o Gabinete da
Reitoria procederá a avaliação e enquadramento do impacto conforme abaixo:

I – Impacto Severo: limitação generalizada no fornecimento de energia
elétrica e/ou processos de mobilidade, comunicação, risco de saúde e risco de
morte;

II – Impacto Alto: limitação localizada no fornecimento de energia elétrica
e de comunicação, limitação generalizada nos processos de mobilidade e/ou
potencial de ocorrência localizada de avarias na infraestrutura e risco à saúde;

III – Impacto Médio: limitação localizada no fornecimento de energia
elétrica, comunicação e/ou mobilidade e/ou calor maior que 37 graus;

IV – Impacto Baixo: sem limitação no fornecimento de energia elétrica
e/ou nos processos de comunicação e mobilidade.

Parágrafo único. O enquadramento dos impactos será avaliado pelo
Gabinete da Reitoria, com base em informações obtidas junto ao Comitê e aos
órgãos competentes, e, quando enquadrados como baixo, médios, altos ou severos,
será emitida uma Portaria Normativa do Gabinete da Reitoria estabelecendo o
período de vigência e as orientações correspondentes para cada campi.

 
Art. 8º O enquadramento do impacto de evento extremo no nível severo

implicará a suspensão das atividades acadêmicas e administrativas, presenciais, nos
respectivos municípios em que a UFPel possui campi, com a sua consequente
reposição.

§ 1º As pessoas servidoras docentes que necessitarem reorganizar as
atividades acadêmicas das disciplinas deverão registrar as alterações realizadas ao
longo do período letivo no plano de ensino da disciplina, em local específico do
sistema acadêmico.

§ 2º As atividades consideradas essenciais deverão ser objeto de
avaliação pelo Comitê de Gestão de Riscos Climáticos e Eventos Extremos da UFPel,
a fim de verificar a necessidade de sua manutenção, adequação ou adoção de
medidas alternativas que assegurem a continuidade dos serviços indispensáveis,
observadas as condições de segurança e a preservação da integridade da
comunidade universitária.

 
Art. 9º A decisão da UFPel quanto ao funcionamento de suas atividades,

diante da ocorrência potencial de eventos meteorológicos e/ou hidrológicos
extremos nos municípios em que mantém campi, é autônoma e fundamentada em
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critérios institucionais próprios, não estando condicionada às deliberações de outras
redes de ensino, inclusive no município de Pelotas.

 
Art. 10 O enquadramento do impacto de evento extremo no nível alto

implicará a adaptação das atividades acadêmicas e administrativas no formato não
presencial, sem prejuízo do calendário acadêmico.

§ 1º As atividades acadêmicas, passíveis de adaptação ao formato não
presencial, deverão ser realizadas de forma assíncrona, exclusivamente via
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) da UFPel.

§ 2º As atividades acadêmicas, incluindo as práticas, não adaptáveis ao
formato não presencial devem ser reprogramadas, considerando o calendário
acadêmico vigente e as atividades já agendadas para o período.

§ 3º Os(As) estudantes que não possuírem condições de se deslocar para
os espaços de atuação de seus Estágios Obrigatórios devem informar os(as)
supervisores(as) e a concedente, para reorganização das atividades, não devendo
sofrer prejuízo no processo avaliativo.

§ 4º As avaliações presenciais, previamente agendadas, deverão ser
reprogramadas para outros dias e horários, desde que exista concordância por parte
dos(as) docentes e discentes.

§ 5º Os(As) docentes que necessitarem reorganizar as atividades
acadêmicas das disciplinas, deverão registrar as alterações no decorrer do período
letivo no plano de ensino da disciplina no sistema em local específico.

§ 6º Aos(Às) estudantes atingidos, impossibilitados de realizar atividades
acadêmicas no formato não presencial, haverá garantia de recomposição de
conteúdo e frequência.

§ 7º As(Os) técnico-administrativos(as) em educação, integrantes do
Programa de Gestão e Desempenho, realizarão suas atividades na modalidade de
teletrabalho no que couber.

§ 8º As(Os) técnico-administrativos(as) em educação, não integrantes do
Programa de Gestão e Desempenho, realizarão suas atividades no modelo de
trabalho remoto emergencial, desde que haja condições materiais para tal.

§ 9º A Portaria de que trata o parágrafo único do artigo 7º estabelecerá
os mecanismos referentes às(aos) técnico-administrativos(as) em educação, e
trabalhadores(as) terceirizados(as) envolvidos(as) com atividades essenciais e
intransferíveis.

 
Art. 11 O enquadramento do impacto de evento extremo no nível médio

permitirá a manutenção das atividades presenciais nos campi da UFPel e implicará o
mapeamento e identificação das pessoas atingidas, visando mitigar os impactos
sofridos pela ocorrência de evento extremo.

§1º Será de responsabilidade das Pró-Reitorias: PRAE, PROAFE, PRE,
PRPPG e PROGEP e da SUINFRA o levantamento de informações junto às unidades
acadêmicas e administrativas, mediante manifestação de estudantes, servidores(as)
e trabalhadores(as) terceirizados(as) atingidos(as) pelos impactos decorrentes de
evento extremo.

§ 2º No caso dos(as) servidores(as) e trabalhadores(as) terceirizados(as),
a unidade acadêmica ou administrativa indicará a necessidade de garantia de
efetividade em função de impossibilidade de presença decorrente de impacto de
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evento extremo.
§ 3º Aos(As) discentes atingidos(as), impossibilitados(as) de realizar

atividades presenciais nos campi da UFPel, haverá garantia de recomposição de
frequência e de conteúdo via Ambiente Virtual de Aprendizagem da UFPel.

§ 4º Os(As) estudantes que não possuírem condições de se deslocar para
os espaços de atuação de seus Estágios Obrigatórios devem informar os(as)
supervisores(as) e a concedente, para reorganização das atividades, não devendo
sofrer prejuízo no processo avaliativo.

§ 5º Os(As) estudantes atingidos(as), impossibilitados(as) de realizar as
atividades avaliativas em data e hora agendadas pelo docente, poderão solicitar
segunda chamada, com base no disposto desta Portaria.

 
Art. 12 O enquadramento do impacto de evento extremo no nível baixo

permitirá a realização das atividades acadêmicas e administrativas presenciais nos
campi da UFPel com mapeamento e identificação das pessoas atingidas, visando
mitigar os impactos sofridos pela ocorrência de evento extremo.

 
CAPÍTULO IV

DA DIVULGAÇÃO DA AVALIAÇÃO E ENQUADRAMENTO DO IMPACTO DECORRENTE DE
EVENTO EXTREMO

 
Art. 13 O fluxo de decisão e divulgação das informações em canais

oficiais da UFPel a partir da ocorrência de eventos meteorológicos e/ou hidrológicos
extremos nos municípios em que a UFPel possui campi, serão:

I – até às 10h será divulgada nos canais oficiais da UFPel as decisões
para o turno da tarde;

II – até às 15h será divulgada nos canais oficiais da UFPel as decisões
para o turno da noite;

III – até às 21h será divulgada nos canais oficiais da UFPel as decisões
para o turno da manhã seguinte.

 
Art. 14. São considerados canais oficiais de comunicação da

Universidade Federal de Pelotas (UFPel), para os fins deste Protocolo, o portal
institucional, as mensagens encaminhadas por meio do Sistema Cobalto, o correio
eletrônico institucional, as redes sociais oficiais e a Rádio Federal FM.

§ 1º Na hipótese de indisponibilidade dos sistemas institucionais de
informação e comunicação, incluindo o portal institucional, os sistemas
administrativos e demais plataformas digitais corporativas, as redes sociais oficiais
da UFPel constituirão o meio prioritário de comunicação com a comunidade
universitária e a sociedade até o restabelecimento da normalidade operacional.

§ 2º Em caso de queda dos sistemas institucionais, as redes sociais
assumem caráter de canal prioritário.

§ 3º Compete a estudantes, servidores(as) docentes, servidores(as)
técnico-administrativos(as), trabalhadores(as) terceirizados(as) e demais integrantes
da comunidade universitária acompanhar as informações e orientações divulgadas
nos canais oficiais da UFPel.
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CAPÍTULO V

DA AVALIAÇÃO PÓS-EVENTO E REVISÃO DO PROTOCOLO CLIMÁTICO DA UFPEL
 
Art. 15 Após ocorrências de eventos meteorológicos e/ou hidrológicos

extremos nos municípios em que a UFPel possui campi será feita a avaliação de
danos, suporte psicossocial, liberação progressiva das áreas e relatório de revisão
do Protocolo.

 
Art. 16 É obrigatória a revisão anual e extraordinária do Protocolo para

Atuação Institucional da UFPel Frente a Avisos e Alertas Meteorológicos para
assegurar as condições de resiliência climática da instituição.

 
CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art.17 As situações não previstas neste Protocolo deverão ser indicadas

pelo Comitê, para decisão e encaminhamentos do Gabinete da Reitoria.
 
 

(assinatura eletrônica)
Ursula Rosa da Silva

Reitora da Universidade Federal de Pelotas
 
 

Documento assinado eletronicamente por URSULA ROSA DA SILVA, Reitora, em
01/07/2026, às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 3954894 e o código CRC 1BD5DA32.

Referência: Processo nº 23110.017643/2026-98 SEI nº 3954894
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

DESPACHO
  
Processo nº 23110.017643/2026-98
Interessado: @interessados_virgula_espaco@
  
AO Sr.
Eraldo do Santos Pinheiro
Presidente do Conselho Coordenador do Ensino da Pesquisa e da

Extensão – COCEPE
Universidade Federal de Pelotas - UFPel
 
Sr. Presidente,
Submete-se à apreciação desse Egrégio Conselho a Portaria nº 270, de

1º de julho de 2026, que instituiu o Protocolo Institucional para Gestão de Eventos
Climáticos Extremos da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), aplicável a todos os
campi, unidades acadêmicas e administrativas, laboratórios e demais estruturas
vinculadas à Universidade.

A construção do Protocolo Institucional para Gestão de Eventos
Climáticos Extremos da Universidade Federal de Pelotas (UFPel) teve início em 2025,
como resposta à necessidade de estabelecer diretrizes institucionais para a
prevenção, o monitoramento e a gestão de situações decorrentes de eventos
climáticos extremos, considerando seus impactos sobre as atividades acadêmicas e
administrativas da Universidade.

O primeiro passo desse processo ocorreu com a publicação da Portaria
de Pessoal nº 5.962/UFPel, de 17 de setembro de 2025, que instituiu um Grupo de
Trabalho (GT) responsável pela elaboração de diretrizes e recomendações para
orientar a atuação da Universidade na prevenção, preparação, resposta e
recuperação diante de eventos climáticos extremos. O Grupo de Trabalho foi
composto por representantes de diferentes unidades acadêmicas e administrativas,
assegurando uma abordagem interdisciplinar e institucional. Integraram o GT:
Débora de Souza Simões (Agência da Lagoa Mirim); Eliton Lima de Figueiredo
(Centro de Pesquisas e Previsões Meteorológicas – CPPMET); Ana da Rosa Bandeira
(Coordenação de Comunicação Social); Rosaura Espírito Santo da Silva
(Coordenação de Políticas e Tecnologias para Educação a Distância); Antonio
Maurício Medeiros Alves (Pró-Reitoria de Ensino); Fábio Garcia Lima (Pró-Reitoria de
Extensão); Taís Ullrich Fonseca (Pró-Reitoria de Gestão com Pessoas); Marcos Britto
Correa (Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação); José Rafael Bordin
(Superintendência do Campus Capão do Leão); Everton Bonow (Superintendência de
Infraestrutura); e Maria Eduarda Tolentino Duarte, representante discente.

Ao término dos trabalhos, o Grupo de Trabalho encaminhou ao Gabinete
da Reitoria um documento contendo diagnósticos, recomendações e subsídios
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técnicos que serviram de base para a elaboração do Protocolo Institucional.
Na etapa seguinte, o Gabinete da Reitoria e o Gabinete da Vice-Reitoria

assumiram a coordenação da redação do documento, promovendo a consolidação
das contribuições apresentadas pelo Grupo de Trabalho. A sistematização das
informações e a organização da versão preliminar do Protocolo ficaram sob a
responsabilidade do servidor Daniel Bruno Momoli, da Coordenação de Integração
Acadêmica do Gabinete da Vice-Reitoria.

A elaboração do documento foi acompanhada por um amplo processo de
pesquisa e validação técnica conduzido pela Coordenação de Integração Acadêmica
do Gabinete da Vice-Reitoria (CIA/GVR). Esse trabalho compreendeu o levantamento
e a análise de protocolos e normativas adotados por outras instituições federais de
ensino superior, bem como uma revisão sistemática de procedimentos relacionados
à gestão institucional de eventos climáticos extremos, com o objetivo de identificar
boas práticas e referências aplicáveis à realidade da UFPel.

Concluída a versão preliminar, o documento foi submetido à apreciação
de especialistas com reconhecida atuação nas áreas de climatologia, meteorologia,
hidrologia, planejamento territorial e infraestrutura. Participaram desse processo de
análise: Gilberto Loguercio Collares, professor do Centro de Desenvolvimento
Tecnológico (CDTec) e coordenador do Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em
Hidrometria e Sedimentologia para o Manejo de Bacias Hidrográficas (NEPE
HidroSedi); Marcelo Felix Alonso, professor e diretor da Faculdade de Meteorologia
(FAMET); Eliton Lima de Figueiredo, meteorologista e coordenador do Centro de
Pesquisas e Previsões Meteorológicas (CPPMET); Eduardo Grala da Cunha, professor
da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAURB) e líder do Grupo de Pesquisa
Tecnologia e Gestão do Ambiente Construído (PROGRAU/LABCEE); Antonio Cesar
Silveira Baptista da Silva, professor e diretor da Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo (FAURB); e George Marino Soares Gonçalves, coordenador da Agência
para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (ALM).

Além da avaliação técnica, a minuta também foi encaminhada ao
Diretório Central dos Estudantes (DCE/UFPel), buscando incorporar contribuições da
representação estudantil e fortalecer o caráter participativo da construção do
Protocolo.

Esse conjunto de etapas — envolvendo a constituição de um Grupo de
Trabalho multidisciplinar, a sistematização das contribuições institucionais, a
pesquisa de experiências em outras universidades, a revisão técnica especializada e
a consulta à representação estudantil — conferiu ao Protocolo Institucional para
Gestão de Eventos Climáticos Extremos da UFPel sólida fundamentação técnica,
científica e participativa, compatível com a complexidade dos desafios impostos
pelas mudanças climáticas e com o compromisso da Universidade com a proteção
da comunidade universitária e a continuidade de suas atividades.

Diante do exposto, considerando que a Portaria nº 270/2026 constitui
ato administrativo do Gabinete da Reitoria e que seu conteúdo contempla matérias
afetas às competências desse Conselho, encaminha-se o presente processo para
apreciação pelo COCEPE, especialmente quanto aos dispositivos relacionados às
atividades de ensino, pesquisa e extensão, bem como para a regulamentação das
matérias de sua competência, nos termos da legislação e das normas institucionais
vigentes.

Diante do exposto, submete-se a presente matéria à apreciação desse
Egrégio Conselho e solicita-se, após deliberação, a restituição do processo para
adoção das providências administrativas pertinentes.

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se
Despacho Ao COCEPE (3962308)         SEI 23110.017643/2026-98 / pg. 9



fizerem necessários.
Atenciosamente,
 
 

(assinado eletronicamente)
Daniel Bruno Momoli

Coordenação de Integração Acadêmica
Gabinete Vice-Reitoria

Universidade Federal de Pelotas

 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL BRUNO MOMOLI,
Coordenador, Coordenação de Integração Acadêmica, em 03/07/2026, às
15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 3962308 e o código CRC 4BEF5067.

Referência: Processo nº 23110.017643/2026-98 SEI nº 3962308
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